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Instituto Nacional de Desenvolvimento Social e Humano - INDSH
Unidade de Pronto Atendimento Santa Paula - UPA Porte II

(CNPJ. 23.453.830/0010-60)
Balanço Patrimonial em 31 de Dezembro de 2019 e 2018 - Em Reais (R$)

Ativo Nota 2019 2018
Circulante 3.034.366 4.248.390
Caixa e equivalentes de caixa 4 86.074 1.167.226
Contas a receber 5 2.552.070 2.693.863
Estoques 69.863 71.076
Adiantamento a fornecedores – 1.969
Outros créditos 6 323.362 312.600
Despesas antecipadas 2.998 1.656
Não Circulante 87.801 104.186
Outros créditos 62.700 62.700
Imobilizado - líquido 7a 6.144 9.889
Intangível - líquido 7b 18.957 31.597
Total do Ativo 3.122.167 4.352.576

Passivo Nota 2019 2018
Circulante 1.572.410 1.447.447
Fornecedores 8 691.907 548.767
Obrigações trabalhistas 9 720.502 734.852
Obrigações sociais 133.945 138.338
Obrigações fiscais 26.056 25.490
Não Circulante 266.466 92.562
Partes relacionadas 10 266.466 92.562
Patrimônio Líquido 12 1.283.291 2.812.567
Patrimônio social 2.812.567 4.259.679
Déficit do exercício (1.529.276) (1.447.112)
Total do Passivo e do Patrimônio Líquido 3.122.167 4.352.576

Notas Explicativas às Demonstrações Contábeis 
Exercícios Findos em 31 de Dezembro de 2019 e de 2018 

Em Reais (R$)
1. Contexto Operacional: a) Objetivos Sociais: A Unidade de Pronto 
Atendimento e Pronto Atendimento Infantil Santa Paula, da Prefeitura 
de Ponta Grossa (PR), funcionam 24h por dia e são voltados para aten-
dimentos de urgência e emergência, com pediatras, clínicos e  
enfermeiros para um atendimento de qualidade e eficácia aos usuários, 
com base no Protocolo de Manchester, que classifica o grau de proble-
ma. Na unidade também estão disponibilizados exames laboratoriais,  
raios-x, aplicação de medicamentos, inalações e eletrocardiograma.  
A UPA está situada a Rua Nicolau Kluppel Neto, 1645, Bairro  
Contorno, cidade de Ponta Grossa/PR. b) Contrato de Gestão:  
A Unidade de Pronto Atendimento (UPA) é administrada pelo Instituto 
Nacional de Desenvolvimento Social e Humano - INDSH  
(CNPJ 23.453.830/0001-70), 06 de setembro de 2010, sendo atualmente 
por meio de contrato de gestão nº 422/2014, aditado por contrato  
emergencial, vigente até 31/08/2020. O INDSH é uma Entidade civil de 
direito privado, sem fins lucrativos e filantrópica. É reconhecida como 
Entidade de utilidade pública por:
Âmbito Legislação Publicação
Federal Decreto Federal nº 50.517/61 DOU de 23/12/1970
Estadual Lei Estadual n° 5.341/1969 DOE de 19/11/1969
Municipal Lei Municipal nº 416 DOM de 16/08/1967
A Entidade é portadora do Certificado de Entidade Beneficente de As-
sistência Social na área da Saúde - CEBAS, cuja manutenção foi deferi-
da para o triênio 1º janeiro de 2019 a 31 de dezembro de 2021, pela 
portaria nº 78 de 18.01.2019, pelo Ministério da Saúde. c) Impactos da 
COVID-19 nas operações: A Entidade vem promovendo o treinamento 
de seus profissionais e prestadores de serviços acerca dos procedimen-
tos de identificação, controle e tratamento de eventuais pacientes diag-
nosticados com o COVID-19. A Administração julga não haver fatores 
que impliquem em impactos imediatos e significativos nas operações de 
gestão da UPA, porém atua estrategicamente, em conjunto com o ente 
público, com foco na saúde básica do estado, afim de isolar os pacientes 
que OMS - Organização Mundial da Saúde julga serem de risco.  
2. Apresentações das Demonstrações Contábeis e Principais Práti-
cas Contábeis: 2.1. Declaração de conformidade: As demonstrações 
contábeis da Entidade foram elaboradas de acordo com as práticas con-
tábeis oriundas da legislação societária brasileira aplicável às entidades 
sem fins lucrativos, ITG 2002 - Entidade sem Finalidade de Lucro, apro-
vada pela Resolução CFC 1.409/12 de 21 de setembro de 2012 e revisa-
da em 21 de agosto de 2015, bem como a Lei 12.101/2009 e as demais 
alterações promovidas pelas Leis 11.638/07 e 11.941/09. As demonstra-
ções contábeis foram aprovadas, pela Administração, em 17 de abril de 
2020. 2.2. Base de mensuração e apresentação: As informações con-
tábeis foram preparadas com base no custo histórico. As principais prá-
ticas contábeis aplicadas na preparação das demonstrações financeiras 
estão definidas a seguir. 2.3. Moeda funcional e de apresentação:  
Estas demonstrações contábeis estão apresentadas em Reais, que é a 
moeda funcional da Entidade. 2.4. Principais práticas contábeis:  
a) Caixa e equivalente de caixa: São representadas por disponibilida-
des, depósitos bancários, fundos em contas bancárias de livre movimen-
tação e aplicações financeiras de liquidez imediata. As aplicações finan-
ceiras são registradas ao custo acrescido de rendimentos auferidos até a 
data dos balanços que não supera o valor de mercado, com alta liquidez 
e com risco insignificante de mudança de valor e são resgatáveis em até 
90 dias sem perda do valor. b) Estoques: São demonstrados ao custo 
médio de aquisição, inferiores aos valores de realização. Os estoques 
obsoletos ou “vencidos” são baixados ou substituídos, quando identifi-
cados. c) Ativo imobilizado: Os imobilizados tanto próprios como os de 
gestão pública, são demonstrados pelo custo histórico de aquisição ou 

Diretoria
Ponta Grossa/PR, 17 de abril de 2020

Juliano Pizetta Steurer - Diretor Executivo - CPF: 978.032.000-87 Irineu Ricardo do Carmo - Contador - CRC PR 075170/O-4
Relatório dos Auditores Independentes sobre as Demonstrações Contábeis

À Diretoria do Instituto Nacional de Desenvolvimento Social e  
Humano - INDSH - Unidade de Pronto Atendimento Adulto e Infantil 
Santa Paula - Porte II - Ponta Grossa - PR. Opinião: Examinamos as 
demonstrações contábeis do Instituto Nacional de Desenvolvimento So-
cial e Humano - INDSH/Unidade de Pronto Atendimento Adulto e In-
fantil Santa Paula – Porte II, que compreendem o balanço patrimonial 
em 31 de dezembro de 2019 e as respectivas demonstrações do  
superavit, das mutações do patrimônio líquido e dos fluxos de caixa, 
para o exercício findo nessa data, assim como das principais práticas 
contábeis e demais notas explicativas. Em nossa opinião, as demonstra-
ções contábeis acima referidas apresentam adequadamente, em todos os 
aspectos relevantes, a posição patrimonial e financeira do Instituto Na-
cional de Desenvolvimento Social e Humano - INDSH/Unidade de 
Pronto Atendimento Adulto e Infantil Santa Paula - Porte II, em 31 de 
dezembro de 2019, o desempenho de suas operações e os seus fluxos de 
caixa para o exercício findo nessa data, de acordo com as práticas con-
tábeis adotadas no Brasil. Base para opinião: Nossa auditoria foi con-
duzida de acordo com as normas brasileiras e internacionais de audito-
ria. Nossas responsabilidades, em conformidade com tais normas, estão 
descritas na seção intitulada “Responsabilidade do auditor pela audito-
ria das demonstrações contábeis”. Somos independentes em relação à 
Entidade, de acordo com os princípios éticos relevantes previstos no 
Código de Ética Profissional do Contador e nas normas profissionais 
emitidas pelo Conselho Federal de Contabilidade, e cumprimos com as 
demais responsabilidades éticas de acordo com essas normas. Acredita-
mos que a evidência de auditoria obtida é suficiente e apropriada para 
fundamentar nossa opinião. Principais assuntos de auditoria: Princi-
pais assuntos de auditoria (“PAA”) são aqueles que, em nosso julgamen-
to profissional, foram os mais significativos em nossa auditoria do exer-
cício corrente. Esses assuntos foram tratados no contexto de nossa 
auditoria das demonstrações contábeis como um todo e na formação de 
nossa opinião sobre essas demonstrações contábeis e, portanto, não ex-

riscos e passivos contingentes. Conforme nota explicativa nº 11, 

 provisão para contingências e depósitos judiciais, a Entidade possui pro-
cessos, questionamentos ou assuntos relevantes acerca de questões cí-
veis e trabalhistas, cujos desfechos não estão totalmente sob seu contro-
le. Considerando a complexidade do ambiente judiciário e a necessidade 
de julgamento crítico em relação a probabilidade de perda nestes pro-
cessos, eventuais mudanças de prognóstico e/ou julgamento podem tra-
zer impactos relevantes nas demonstrações contábeis. Sendo assim, a 
avaliação, mensuração e divulgação destas contingências foi considera-
do como foco de análises em nossa auditoria. Como o assunto foi con-
duzido em nossa auditoria: Nossos procedimentos de auditoria para en-
dereçamento dos riscos de provisão para contingências incluíram, entre 
outros: (i) envio de correspondência independente para os assessores 
jurídicos responsáveis pelos processos da Entidade; (ii) avaliação de 
controles internos histórico da natureza dos processos e desfechos; (iii) 
Discussões com a Administração e seus assessores jurídicos sobre as 
premissas adotadas na definição dos prognósticos de perda dos proces-
sos representativos; (iv) obtenção de opinião legal dos assessores jurídi-
cos, acerca de assuntos de alta exposição da Entidade; e (v) verificação 
da consistência das informações de resposta de assessores jurídicos com 
as informações e controles da Administração. Com base nos procedi-
mentos aplicados, entendemos que os controles internos mantidos, bem 
como as estimativas utilizadas pela Administração, proporcionam uma 
base razoável e consistente com as suas conclusões, refletidas nas de-
monstrações contábeis. -
ção duvidosa: A estimativa de provisão para créditos de liquidação 
duvidosa e/ou reconhecimento da perda dos recebíveis com baixa pers-
pectiva de recebimento envolve alto nível de julgamento por parte da 
Administração. A determinação da provisão para créditos de liquidação 
duvidosa ou baixa de recebíveis envolve a avaliação de várias premissas 
e fatores internos e externos, incluindo os níveis incerteza de recebimen-
to e renegociação com ente público. Como o assunto foi conduzido em 
nossa auditoria: Nossos procedimentos de auditoria, incluíram, entre 
outros: (i) Análise das políticas de cobrança, renegociação e discussão 
junto ao ente público; (ii) entendimento sobre os controles gerenciais 

em validação aos descontos promovidos pelo ente público, bem como a 
avaliação do cumprimento de métricas contratuais e (iii) Análise sobre a 
perspectiva da Administração sobre o recebimento dos valores contratu-
ais. Com base nos procedimentos aplicados, entendemos pela adequa-
ção dos controles e critérios adotados pela Administração para a deter-
minação da classificação do contas a receber junto a Prefeitura de Ponta 
Grossa no ativo circulante. Ênfases: Nossa opinião não está ressalvada 
em função dos seguintes assuntos: i) Conforme descrito na nota explica-
tiva 2.4(c), chamamos a atenção ao fato de que o imobilizado utilizado 
nas operações da Entidade, será integralmente revertido ao poder conce-
dente, quanto do término do contrato de gestão. Desta forma a Adminis-
tração da Entidade não adota as determinações do Pronunciamento 
Técnico do Comitê de Pronunciamentos Contábeis - CPC nº 27 - Ativo 
Imobilizado, não procedendo com a revisão da vida útil dos bens que 
compõem o ativo imobilizado, aplicando as taxas usuais, aceitas fiscal-
mente, para determinação da depreciação e amortização dos itens imo-
bilizados e intangíveis. iii) A Entidade mantém transações relevantes 
com partes relacionadas, sendo os Hospitais sob gestão comum. Tais 
operações poderiam trazer efeitos diferentes no balanço patrimonial e 
resultado da Entidade, caso fossem realizadas com outras partes.  
Outros assuntos: i) Os valores correspondentes ao exercício findo em 
31 de dezembro de 2018, apresentados para fins de comparação, foram 
auditados por nós e emitimos relatório de auditoria, em 22 de abril de 
2019, sem modificações. ii) Conforme descrito na nota explicativa 1(c), 
a Entidade vem promovendo treinamentos e preapro de sua estrutura 
para eventual atendimento de demandas de saúde relacionadas à CO-
VID-19. A Administração julga não haver fatores que impliquem em 
impactos imediatos e significativos nas operações de gestão do Hospi-
tal, concluindo por não ser necessário realizar provisões adicionais ou 
reavaliação da estrutura do contrato de gestão. Responsabilidade da 
Administração e da governança pelas demonstrações contábeis:  
A Administração é responsável pela elaboração e adequada apresenta-
ção das demonstrações contábeis de acordo com as práticas contábeis 
adotadas no Brasil e pelos controles internos que ela determinou como  

necessários para permitir a elaboração de demonstrações contábeis li-
vres de distorção relevante, independentemente se causada por fraude 
ou erro. Na elaboração das demonstrações contábeis, a administração é 
responsável pela avaliação da capacidade de a Entidade continuar ope-
rando, divulgando, quando aplicável, os assuntos relacionados com a 
sua continuidade operacional e o uso dessa base contábil na elaboração 
das demonstrações contábeis, a não ser que a administração pretenda 
liquidar a Entidade ou cessar suas operações, ou não tenha nenhuma 
alternativa realista para evitar o encerramento das operações. Os respon-
sáveis pela governança da Entidade são aqueles com responsabilidade 
pela supervisão do processo de elaboração das demonstrações contá-
beis. Responsabilidades do auditor pela auditoria das demonstra-
ções contábeis: Nossos objetivos são obter segurança razoável de que 
as demonstrações contábeis, tomadas em conjunto, estão livres de dis-
torção relevante, independentemente se causada por fraude ou erro, e 
emitir relatório de auditoria contendo nossa opinião. Segurança razoável 
é um alto nível de segurança, mas, não, uma garantia de que a auditoria 
realizada de acordo com as normas brasileiras e internacionais de audi-
toria sempre detectam as eventuais distorções relevantes existentes. As 
distorções podem ser decorrentes de fraude ou erro e são consideradas 
relevantes quando, individualmente ou em conjunto, possam influen-
ciar, dentro de uma perspectiva razoável, as decisões econômicas dos 
usuários tomadas com base nas referidas demonstrações contábeis. 
Como parte da auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras 
e internacionais de auditoria, exercemos julgamento profissional e man-

-
tificamos e avaliamos os riscos de distorção relevante nas demonstra-
ções contábeis, independentemente se causada por fraude ou erro, 
planejamos e executamos procedimentos de auditoria em resposta a tais 
riscos, bem como obtemos evidência de auditoria apropriada e suficien-
te para fundamentar nossa opinião. O risco de não detecção de distorção 
relevante resultante de fraude é maior do que o proveniente de erro, já 
que a fraude pode envolver o ato de burlar os controles internos, con-
luio, falsificação, omissão ou representações falsas intencionais.  

 
em 31 de Dezembro de 2019 e 2018 - Em Reais (R$)

Descrição Nota 2019 2018
Receitas
Serviços prestados pacientes SUS 13.874.400 13.800.000
(–) Glosas (1.496.537) (1.120.913)
(+) Reversão de glosas 139.610 –
Doações e subvenções 1.210 –

12.518.683 12.679.087
Custos (10.997.639) (11.115.319)
Serviços de terceiros (5.651.424) (6.004.160)
Pessoal e encargos (4.484.474) (4.346.736)
Materiais e medicamentos (861.741) (764.423)
Despesas (3.066.049) (3.057.592)
Pessoal e encargos (1.121.119) (1.086.685)
Despesas gerais e administrativas 13 (1.894.201) (1.942.842)
Impostos, taxas e contribuições (34.343) (10.729)
Depreciação/amortização (16.385) (17.336)
Resultado Financeiro Líquido 15.729 46.712
Despesas financeiras (35.286) (12.114)
Receitas financeiras 51.015 58.826

(1.529.276) (1.447.112)

Demonstração das Mutações do Patrimônio Líquido dos Exercícios 
Findos em 31 de Dezembro de 2019 e 2018 - Em Reais (R$)

Descrição
Patrimônio 

Social
 

exercício Total
Em 31/12/2017 4.461.282 (201.603) 4.259.679
Incorporação ao patrimônio social (201.603) 201.603 –
Déficit do exercício – (1.447.112) (1.447.112)
Em 31/12/2018 4.259.679 (1.447.112) 2.812.567
Incorporação ao patrimônio social(1.447.112) 1.447.112 –
Déficit do exercício – (1.529.276) (1.529.276)
Em 31/12/2019 2.812.567 (1.529.276) 1.283.291

 
Para os Exercícios Findos em 31 de Dezembro de 2019 e 2018 

Em Reais (R$)
2019 2018

Fluxos de caixa das atividades operacionais
Déficit do exercício (1.529.276) (1.447.112)
Depreciação/amortizações 16.385 17.336

(1.512.891) (1.429.776)
Variações no circulante das
 contas de ativo e passivo 257.835 1.243.102
Redução dos créditos - circulante 133.002 1.555.498
Redução de estoques 1.212 21.997
Aumento das despesas do exercício seguinte (1.341) (100)
Aumento/(Redução) de fornecedores 143.138 (49.606)
(Redução)/Aumento de obrigações trabalhistas (14.350) 15.598
(Redução)/Aumento de obrigações sociais (4.393) 16.522
Aumento de obrigações tributárias 567 428
(Redução) de outras obrigações – (254.535)
(Redução) das obrigações - não circulante – (62.700)
Caixa líquido utilizado nas
 atividades operacionais (1.255.056) (186.674)
Atividades de financiamento 173.904 (6.798)
Partes relacionadas 173.904 (6.798)
Diminuição no caixa e equivalente
 de caixa (1.081.152) (193.472)
Variação em caixa e equivalente de caixa (Nota 4)
Saldo existente no início do exercício 1.167.226 1.360.698
Saldo existente no final do exercício 86.074 1.167.226
Diminuição no caixa e equivalente
 de caixa (1.081.152) (193.472)

construção, deduzido de depreciação acumulada. Quando se refere à 
depreciação sobre imobilizado próprio, é reconhecida em contrapartida 
de conta própria de resultado. Em se tratando de bens de gestão pública, 
é contabilizada em contrapartida na receita diferida para amortizar o 
valor do custo do ativo. A Administração não realiza a avaliação da vida 
útil dos ativos tangíveis e intangíveis, uma vez que considera as cláusu-
las de devolução dos ativos administrados ao Ente Público, como deter-
minantes para a aplicação de taxas lineares que se aproximam da vida 
útil econômica esperada. d) Ativo intangível: Os intangíveis tanto da 
gestão pública quanto própria, reflete os custos com direitos de uso de 
software. e) Redução ao valor recuperável de ativos tangíveis e  
intangíveis: A Administração revisa anualmente o valor contábil líqui-
do dos ativos com o objetivo de avaliar eventos ou mudanças nas cir-
cunstâncias econômicas, operacionais ou tecnológicas, que possam in-
dicar deterioração ou perda de seu valor recuperável. Quando essas 
evidências são identificadas e o valor contábil líquido excede o valor 
recuperável, é constituída provisão para deterioração ajustando o valor 
contábil líquido ao valor recuperável. f) Julgamentos e estimativas:  
A preparação das demonstrações contábeis da Entidade requer que a 
Administração faça julgamentos e estimativas e adote premissas que 
afetam os valores apresentados de receitas, despesas, ativos e passivos, 
bem como as divulgações de passivos contingentes, na data-base das 
demonstrações contábeis. Contudo, a incerteza relativa a essas premis-
sas e estimativas poderia levar a resultados que requeiram um ajuste 
significativo ao valor contábil do ativo ou passivo afetado em exercícios 
futuros. Provisões para riscos judiciais: A Entidade reconhece, quando 
identificada, a provisão para causas cíveis, tributárias e trabalhistas.  
A avaliação da probabilidade de perda inclui a avaliação das evidências 
disponíveis, a hierarquia das leis, as jurisprudências disponíveis, as de-
cisões mais recentes nos tribunais e sua relevância no ordenamento jurí-
dico, bem como a avaliação dos assessores jurídicos. As provisões são 
revisadas e ajustadas para levar em conta as alterações nas circunstân-
cias. Ajuste para perdas estimadas para créditos de liquidação duvidosa: 
É constituída, quando aplicável, em montante suficiente para cobrir 
perdas prováveis na realização das contas a receber. Para determinar a 
suficiência do ajuste sobre as contas a receber, são avaliados o montante 
e as características de cada um dos créditos, considerando a probabilida-
de de realização. Quando há ocorrência de significativos atrasos na rea-
lização dos créditos e, pela consideração que a probabilidade de recebi-
mento diminui, é registrada perda estimada nas demonstrações 
contábeis em montante suficiente para cobrir a perda provável. g) Apu-

O resultado das operações é apurado pelo 
regime de competência, exceto quanto às receitas de doações e contri-
buições, reconhecidas quando efetivamente recebidas. h) Reconheci-
mento de receitas: As receitas com contrato de gestão são reconhecidas 
pelo regime de competência, de acordo com os requisitos da aplicação 
do CPC 47. Não foram identificadas mudanças significativas de práticas 
contábeis de reconhecimento de receitas com contratos de gestão públi-
ca. i) Outros ativos e passivos circulantes e não circulantes: Os valo-
res do ativo circulante e realizável a longo prazo são demonstrados pelo 
seu valor de realização e atualizados até a data do balanço, quando apli-
cável. Os ativos e passivos são classificados como circulantes quando 
sua realização ou liquidação é provável que ocorra nos próximos doze 
meses. j) Ajuste ao valor presente de ativos e passivos: Nas demons-
trações contábeis de 2019 não transacionou operação de longo prazo (ou 
relevantes de curto prazo) que se qualificassem a serem ajustadas, sendo 
que o efeito deste procedimento é avaliado periodicamente pela entida-
de. l) Patrimônio líquido: Composto pelo superávit/déficit obtido ao 
longo do período de existência da entidade, que não tem Capital Social, 
devido a sua natureza jurídica de entidade sem finalidade de lucro, con-
forme prevê o art. 44 e seguintes do Código Civil. m) Demonstrações 
dos fluxos de caixa: As demonstrações dos fluxos de caixa foram pre-
paradas pelo método indireto e estão apresentadas de acordo com o CPC 
03 (R2) - Demonstração dos Fluxos de Caixa. 3. Gestão de Risco:  
A Entidade possui exposição aos seguintes riscos advindos de instru-
mentos financeiros. Risco de crédito: Risco de crédito é o risco de pre-
juízo financeiro caso um cliente ou contraparte em um instrumento fi-
nanceiro falhe em cumprir com suas obrigações contratuais, que surgem 
principalmente dos recebíveis do contrato de gestão. A Administração 
entende que o risco de crédito é monitorado de maneira adequada e fre-
quente, uma vez que ao que minimiza as possibilidades de ocorrências 
de descumprimento. Risco de liquidez: As principais fontes de liquidez 
da Entidade derivam do saldo de caixa e aplicações financeiras, do fluxo 
de caixa gerado por suas operações de recebimento de repasses. A Ad-
ministração da Entidade entende que tais fontes são adequadas para 

atender seus usos de fundos, o que inclui, mas não se limita a capital de 
giro, pagamentos a fornecedores e prestadores de serviços. A abordagem 
na administração de liquidez é de garantir, o máximo possível, que sem-
pre haja liquidez suficiente para cumprir com suas obrigações quando 
do seu vencimento, em condições normais, sem causar perdas inaceitá-
veis ou com risco de imagem à Entidade.
4. Caixa e Equivalentes de Caixa: 2019 2018
Caixa 302 1.500
Aplicações financeiras de liquidez imediata 85.772 1.165.726

86.074 1.167.226
As aplicações em Certificados de Depósito Bancário foram feitas em 
instituições de primeira linha no Brasil, com remuneração baseada nas 
taxas do Certificado de Depósito Interbancário-CDI e não possuem ven-
cimento predeterminado, podendo ser resgatadas a qualquer momento 
pela Entidade, garantindo liquidez imediata. Os rendimentos estão atua-
lizados pelo valor incorrido até a data do balanço. A Administração en-
tende que o montante de Caixa e equivalentes de Caixa é suficiente para 
o cumprimento de obrigações de curto prazo. 5. Contas Receber: Refe-
rem-se aos valores a receber conforme contrato número 422/2014 com 
a Prefeitura Municipal de Ponta Grossa referente serviço de gestão da 
Unidade de Pronto Atendimento - UPA Santa Paula, vigente até 
20/08/2020.

2019 2018
Contrato número 422/2014 - PM Ponta Grossa 2.552.070 2.693.863

2.552.070 2.693.863
2019 2018

Créditos funcionários 15.391 48.635
ISS retido a restituir (*) 307.366 263.965

322.757 312.600
(*) Trata-se de ISS retido pela prefeitura de Ponta Grossa, do qual o 
INDSH já solicitou restituição e deferido pelo Município, uma vez que, 
por ser considerada Entidade filantrópica, possui imunidade tributária.
7. a. Imobilizado

Máquinas 
 e equipa- 

mentos

Móveis e 
 Uten- 

sílios

Equip. de 
 Infor- 
mática

Aparelhos 
 de Medi- 

cina
10% 10% 20% 10% Total

Saldo Inicial 4.514 1.782 5.911 2.327 14.534
Adições – – – – –
Depreciação (650) (264) (3.405) (326) (4.645)
Em 31/12/2018 3.864 1.518 2.506 2.001 9.889
Saldo Inicial 3.864 1.518 2.506 2.001 9.889
Depreciação (650) (264) (2.506) (325) (3.745)
Em 31/12/2019 3.214 1.254 – 1.676 6.144
7. b. Intangível: Software 20% Total
Saldo Inicial 44.288 44.288
Amortização (12.691) (12.691)
Em 31/12/018 31.597 31.597
Saldo inicial 31.597 31.597
Amortização (12.640) (12.640)
Em 31/12/2019 18.957 18.957
8. Fornecedores: 2019 2018
Materiais e medicamentos 108.743 56.827
Serviços em geral 145.921 100.628
Serviços médicos 355.311 364.922
Fornecedores Diversos 81.932 26.390

691.907 548.767
9. Obrigações Trabalhistas: 2019 2018
Obrigações trabalhistas 289.099 284.361
Provisão férias 399.536 417.223
Provisão FGTS s/ férias 31.867 33.268

720.502 734.852
10. Partes Relacionadas: Em 2019, o montante a pagar de R$ 266.466 
(R$ 92.562 em 2018) no passivo não circulante, referem-se a recursos 
relacionados sob a mesma gestão. 11. Provisão para Contingências:  
A Entidade é parte em ações judiciais, decorrentes do curso normal das 
operações, envolvendo questões trabalhistas. A Administração, com 
base nas recomendações dos consultores jurídicos e na análise da  

evolução dos processos, considerou não haver necessidade de provisão 
para contingências fazer face a estes processos. Os processos classifica-
dos como de probabilidade de perda possível, pela Administração, am-
parada por seus assessores jurídicos, não estão reconhecidos contabil-
mente e montam os seguintes valores:

Possível
2019 2018

Trabalhista 264.000 40.000
264.000 40.000

12. Patrimônio Líquido: O Patrimônio Social é acrescido de exceden-
tes de receitas sobre despesas (superávit) ou deduzidos por insuficiên-
cias (déficit).
13. Despesas Gerais e Administrativas: 2019 2018
Serviços de gestão (1.251.640) (1.181.409)
Energia elétrica (130.605) (107.229)
Aluguel de máquinas (223.414) (206.266)
Cursos e congressos (16.624) (74.411)
Viagens e hospedagens (73.395) (105.233)
Outros (198.523) (268.294)

(1.894.201) (1.942.842)
14. Cobertura de Seguros: Em 2019, a cobertura de seguros foi deter-
minada e contratada em base técnica que a Administração estima sufi-
ciente para cobertura de eventuais perdas decorrentes de sinistros com 
bens e direitos. 15. Renúncia Fiscal: A Entidade aplica integralmente 
no país os recursos para manutenção dos seus objetivos institucionais e 
mantém escrituração regular de suas receitas e despesas, está imune do 
imposto de renda, da contribuição social e dos impostos estaduais e mu-
nicipais de acordo com os dispositivos da Constituição Federal do Brasil 
- CF e Código Tributário Nacional - CTN. Atendendo ao disposto no 
item 27 - (C) do ITG 2002 (R1) - Entidade sem Finalidade de Lucros,  
em que a renúncia fiscal relacionada com a atividade dever ser eviden-
ciada nas demonstrações contábeis como se a obrigação devida fosse, 
está sendo apresentado o quadro de impostos incidentes sobre as opera-
ções. O valor da isenção do recolhimento da Contribuição Patronal so-
bre a folha de pagamento e serviços prestados por contribuintes indivi-
duais, devido ao INSS e o valor da COFINS estão demonstrados e
contabilizado, como se devido fosse. 2019 2018
Cota patronal 964.752 861.829
Terceiros 279.778 249.930
RAT/SAT 96.475 86.183
Total INSS 1.341.005 1.197.942
COFINS 416.232 414.000
16. Instrumentos Financeiros: A Entidade participa de operações en-
volvendo instrumentos financeiros com o objetivo de financiar suas 
atividades ou aplicar seus recursos financeiros disponíveis. A Adminis-
tração dessas operações é efetuada mediante definição de estratégias de 
operação e do estabelecimento de sistemas de controles. Opera com di-
versos instrumentos financeiros, incluindo aplicações financeiras, rece-
bimento de entes públicos e contas a pagar a fornecedores. Os valores 
registrados no ativo e no passivo circulante têm liquidez imediata ou 
vencimento, em sua maioria, em prazos inferiores a três meses. Consi-
derando o prazo e as características desses instrumentos, que são siste-
maticamente renegociados, os valores contábeis se aproximam dos va-
lores justos.

2019 2018
Aplicações financeiras 85.772 1.165.726
Contas a receber 2.552.070 2.693.863
Total ativos financeiros 2.637.842 3.859.589
Fornecedores 691.907 548.768
Total passivos financeiros 691.907 548.768
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PARANÁ CLÍNICAS - PLANOS DE SAÚDE S.A.
CNPJ/MF: 76.717.040/0001-10 - NIRE: 41300021422

SUMÁRIO DA ATA DA DÉCIMA SÉTIMA ASSEMBLEIA GERAL ORDINÁRIA E DÉCIMA NONA ASSEMBLEIA GERAL EXTRAORDINÁRIA REALIZADAS CUMULATIVAMENTE EM 12 DE MARÇO DE 2020

1) DATA, HORA E LOCAL: Aos 12 (doze) dias do mês de março de 2020, às 09:00 horas, na sede da Companhia, localizada à Avenida Getúlio Vargas, n.º 3.201, na cidade de Curitiba, Estado do Paraná, CEP: 80.240-041. 
02) PRESENÇA: Presença de (i) Acionistas: representando 100% (cem por cento) das ações com direito de voto; (ii) Administrador: EVANDRO SÉRGIO CORDEIRO MARTINS,  inscrito no CPF/MF sob o nº 

da Companhia; (iii) Auditor Independente: FABIANO RICARDO PEREIRA, 

03) COMPOSIÇÃO DA MESA DIRETORA
04) PUBLICAÇÃO

05) CONVOCAÇÃO - Carta Convite endereçada previamente aos Acionistas, por estes recebida, datada de 28 de fevereiro corrente; 
06) ORDEM DO DIA
6.1 - EM ASSEMBLEIA GERAL ORDINÁRIA, sobre: A)

B)

6.2 – EM ASSEMBLEIA GERAL EXTRAORDINÁRIA, sobre: A)
reais); B) 
07) DELIBERAÇÕES TOMADAS POR UNANIMIDADE DE VOTOS: 
7.1 - EM ASSEMBLEIA GERAL ORDINÁRIA: A)

B)

7.2 – EM ASSEMBLEIA GERAL EXTRAORDINÁRIA: A) 

de ações ordinárias, nominativas e sem valor nominal; B) 
“Artigo 5º - O capital social é de R$ 35.200.000,00 (trinta e cinco milhões e duzentos mil reais), totalmente integralizado, representado por 10.000.000 (dez milhões) de ações ordinárias, nominativas e sem valor nominal.”
08) SUMÁRIO DA ATA:
09) ENCERRAMENTO: 

10) ASSINATURAS DE: Hamilton Calderari Leal Junior (acionista acionista
Presidente Auditor Independente

Curitiba, 12 de março de 2020.

      HAMILTON CALDERARI LEAL J  UNIOR      EVANDRO SÉRGIO CORDEIRO MARTINS 
    Presidente          Secretário

V i s t o: 
Felipe Skraba

CAPITAL CAPITAL 

EM %

CAPITAL  
CAPITAL LEGAL 5% -

CAPITAL 
ATUALIZA- CAPITAL 

9.999.999 99,99999% 26.999.997,30 0,00 0,00 437.238,50 7.762.760,68 8.199.999,18 9.999.999 35.199.996,48 99,99999%

1 0,00001% 2,70 0,00 0,00 0,04 0,78 0,82 1 3,52 0,00001%

TOTAL 10.000.000 100,00000% 27.000.000,00 0,00 0,00 437.238,54 7.762.761,46 8.200.000,00 10.000.000 35.200.000,00 100,00000%

COMPOSIÇÃO DOS LUCROS / DIVIDEN-
DOS / JCP

SALDO EM MOVIMENTAÇÃO SALDO FUTURO FUTURO

31/12/2019 EM 2020 EM 29/02/2019 AUMENTO SALDO

RESERVA LEGAL 5% 437.238,54 0,00 437.238,54 437.238,54 0,00

RESERVA DE LUCROS 9.338.578,16 0,00 9.338.578,16 7.762.761,46 1.575.816,70

3.743.990,81 0,00 3.743.990,81 3.743.990,81 0,00

5.594.587,35 0,00 5.594.587,35 4.018.770,65 1.575.816,70

SALDO PARA FUTURA DESTINAÇÃO 9.775.816,70 9.775.816,70 8.200.000,00 1.575.816,70

Curitiba, 12 de Março de 2020.

Presidente da Assembleia
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